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setembro (Lei do Cibercrime); Lei n.º 67/98, de 26 de outubro (Lei de 
proteção de dados pessoais).

12.2 — A Entrevista Profissional de Seleção visa avaliar, numa relação 
interpessoal e de forma objetiva e sistemática, as aptidões profissionais 
e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes fatores de 
apreciação: Conhecimento e experiência, nas principais tarefas a de-
sempenhar; Formação prática relevante para as tarefas a desempenhar; 
Principais motivações para a candidatura apresentada; Capacidade de 
organização, expressão verbal e sentido crítico; Noção de serviço público 
e compromisso com o mesmo.

12.3 — A classificação final (CF) resultará da seguinte fórmula:
CF = (PEC + EPS)/2

13 — Sistema de classificação: Na classificação dos métodos de 
seleção e na classificação final adotar -se -á a escala de 0 a 20 valores, 
sendo eliminados ou excluídos os candidatos que obtenham classificação 
inferior a 9,5 valores na prova de conhecimentos ou na classificação 
final.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema 
de classificação final, constam das atas de reuniões do Júri nomeado 
para o concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos, sempre 
que solicitadas.

15 — Em caso de igualdade de classificação serão observados os cri-
térios de ordenação preferencial estabelecidos no artigo 37.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

16 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale à desistência do concurso e exclusão do 
mesmo.

17 — Publicitação de listas: os candidatos excluídos são notificados 
nos termos dos artigos 34.º e 38.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 
julho.

Os candidatos são convocados para a realização dos métodos de 
seleção, nos termos do artigo 35.º do referido Decreto -Lei n.º 204/98. 
A lista de classificação final será notificada e noticiada nos termos do 
artigo 40.º do mesmo decreto -lei.

18 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria em refe-
rência e não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal do Município de Peniche idênticos ao posto 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente concurso.

19 — Âmbito de recrutamento: Para cumprimento do estabelecido 
no artigo 39.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro e no artigo 6.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), alterada pelas Leis 
n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 34/2010, 
de 2 de setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro e 64 -B/2011, de 30 
de dezembro, o recrutamento efetua -se de entre trabalhadores colocados 
em situação de mobilidade especial (SME), seguindo -se trabalhadores 
detentores de relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado. Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir à atividade municipal, no caso de impossibilidade 
de ocupação dos postos de trabalho, de entre os trabalhadores atrás 
mencionados, que se proceda ao recrutamento de trabalhadores deten-
tores de relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável seguindo -se candidatos sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida, conforme meu despacho datado de 
18 de maio de 2012.

20 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de fevereiro, os candidatos com deficiência devidamente comprovada, 
com um grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, têm preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

22 — O presente aviso será publicitado: Nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, na 2.ª série do Diário 
da República, sendo ainda publicado em órgão de imprensa de expansão 
nacional um anúncio contendo apenas a referência ao serviço, à categoria 
e ao Diário da República que o aviso se encontra publicado.

23 — Não se encontrando constituída e em funcionamento a Entidade 
Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), 
de acordo com a informação constante no sítio da DGAEP, as entidades 
ficam, assim temporariamente, dispensadas da obrigatoriedade da con-
sulta prévia, prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

 Aviso n.º 10609/2012

Abertura de procedimento concursal comum de recrutamento para 
contratação em regime de contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado de dois postos de trabalho, de 
acordo com o mapa de pessoal.

Processo n.º 40/02-02 (2012)
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho datado 

de 18 de maio de 2012 e no uso da competência que me é conferida pela 
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro e para 
efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 50.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de 
fevereiro (LVCR), alterada pelas Leis n.os 64-A/2008, de 31 de dezembro, 
3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55-A/2010, de 31 
de dezembro e 64-B/2011, de 30 de dezembro, no n.º 1 do artigo 19.º 
e na alínea a) do artigo 3.º, ambos da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
janeiro alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, 
com vista ao recrutamento de trabalhadores aprovado em Reunião da 
Assembleia Municipal de 27 de abril de 2012, se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis, nos termos do artigo 26.º da referida Portaria, 
a contar da data da publicação deste aviso na 2.ª série do Diário da 
República, procedimento concursal comum para contratação em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
exclusivamente destinado a candidatos com relação jurídica de emprego 
publico por tempo indeterminado previamente estabelecida, tendo em 
vista o preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho previstos e não 
ocupados no mapa de pessoal do Município de Peniche para o ano de 
2012 aprovado em Reunião da Assembleia Municipal de 28 de dezembro 
de 2011, nos seguintes termos:

Técnicos superiores:
Departamento de Educação, Cultura, Desporto, Turismo e Interven-

ção Social:
Divisão da Cultura, Turismo, Desporto e Tempos Livres:
Ref. A) — 2 (dois) Lugares na Carreira e Categoria de Técnico Su-

perior (Ciências Sociais).

1 — Descrição sumária das funções: (conforme anexo do n.º 2 do 
artigo 49.º da Lei n.º 12-A/2008 de 27 de fevereiro (LVCR), alterada 
pelas Leis n.os 64-A/2008 de 31 de dezembro, 3-B/2010 de 28 de abril, 
34/2010 de 2 de setembro, 55-A/2010 de 31 de dezembro e 64-B/2011 
de 30 de dezembro) e mais concretamente:

Ref. A) Promover e dinamizar iniciativas na área Cultural e Desportiva 
do Município de Peniche; Coordenar a logística inerente aos eventos 
promovidos e apoiados pelo Município de Peniche; Executar programas 
desportivos e culturais tendentes a promover o desenvolvimento do nível 
cultural das populações; Fomentar o desenvolvimento de coletividades 
desportivas e recreativas; Coordenação do funcionamento de equipa-
mentos culturais e desportivos do Município de Peniche; Colaborar com 
as associações e grupos que localmente se propõem executar ações de 
âmbito cultural e desportivo; Fomentar o desenvolvimento de coletivi-
dades desportivas e recreativas.

2 — Local de Trabalho: O local de trabalho situa-se na área do Mu-
nicípio de Peniche, conforme meu despacho datado de 18 de maio de 
2012.

24 — Em cumprimento do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 220/2006, de 3 de novembro, com a nova redação dada pelo artigo 4.º 
da Lei n.º 4/2010, de 5 de maio, foi comunicado ao respetivo Centro de 
Emprego, a abertura do presente procedimento.

25 — Composição do Júri:
Presidente do Júri: Eng. Nuno Manuel Malheiros Cativo, Diretor do 

Departamento de Energia e Ambiente;
Vogais efetivos: Dr.ª Margarida Isabel Marcelino Cândido, técnica 

superior (Psicóloga Social e das Organizações) e Dr.ª Margarida Pelerito 
Gonçalves, Chefe da Divisão Administrativa;

Vogais suplentes: Eng. José Marcolino Martins Pires, Diretor do 
Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística, e Dr.ª Josselene 
Cristina Oliveira Nunes Teodoro, Diretora do Departamento de Admi-
nistração e Finanças.

O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo primeiro vogal efetivo.

18 de junho de 2012. — O Presidente da Câmara, António José Correia.
306284623 
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3 — Validade do procedimento concursal: O procedimento concursal 
é válido para o recrutamento do preenchimento dos postos de trabalho 
a ocupar e para os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

4 — Legislação aplicável: Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro 
(LVCR), alterada pelas Leis n.os 64-A/2008, de 31 de dezembro, 3-
B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55-A/2010, de 31 de 
dezembro e 64-B/2011, de 30 de dezembro; Decreto-Lei n.º 209/2009, 
de 3 de setembro; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro; Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
janeiro alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril; 
Lei n.º 12-A/2010 de 30 de junho.

5 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal: O presente 
procedimento concursal, circunscreve-se a trabalhadores detentores 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, que 
cumulativamente até ao termo do prazo fixado para apresentação das 
candidaturas satisfaçam os requisitos gerais e específicos, estipulados, 
respetivamente, no artigo 8.º e n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 12-A/2008 
de 27 de fevereiro (LVCR), alterada pelas Leis n.os 64-A/2008, de 31 
de dezembro, 3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 
55-A/2010, de 31 de dezembro e 64-B/2011, de 30 de dezembro, a 
seguir referidos:

5.1 — Requisitos gerais:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — Requisitos Específicos — Nível habilitacional exigido sem pos-
sibilidade de substituição por formação ou experiência profissional:

Conforme o estipulado no n.º 1 do artigo 44.º e no n.º 1 do ar-
tigo 51.º da LVCR, nomeadamente:

Ref. A) — Licenciatura em Ciências Sociais.

6 — Prazo e forma para apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do pre-

sente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

6.2 — Formalização — As candidaturas deverão ser formalizadas 
mediante preenchimento de formulário tipo obrigatório (um por cada 
referência, caso contrario será excluído), disponível na Secção de Re-
cursos Humanos (Edifício Cultural do Município) ou na página da 
Internet (www.cm-peniche.pt) e entregues pessoalmente na referida 
Secção mediante passagem de recibo comprovativo ou remetidas por 
correio registado com aviso de receção, para Município de Peniche, 
Largo do Município, 2520-239 Peniche (Não se aceitam candidaturas 
via e-mail).

Do formulário tipo devem constar, obrigatoriamente, entre outros, os 
seguintes elementos identificativos do candidato: nome, data de nasci-
mento, sexo, nacionalidade, número de identificação fiscal, residência, 
código postal, telefone e endereço eletrónico, quando exista.

6.3 — A apresentação das candidaturas deverá ser acompanhada de 
fotocópia legível do certificado de habilitações (caso seja detentor de 
certificado de habilitações estrangeiro deve entregar também, certificado 
de equivalência correspondente, emitido pelo Ministério da Educação), 
fotocópia de certificados relevantes para as áreas, fotocópia do docu-
mento de identificação, fotocópia do respetivo currículo atualizado, 
datado e assinado. Os candidatos devem ainda entregar obrigatoriamente 
a respetiva Declaração de Vínculo, contendo a descrição pormenori-
zada das funções exercidas e posição remuneratória detida à data da 
candidatura.

6.4 — Os candidatos que exerçam funções ao serviço do Município 
de Peniche ficam dispensados de apresentar a fotocópia do certificado 
de habilitações e fotocópia do documento de identificação, desde que os 
referidos documentos se encontrem atualizados e arquivados no respe-
tivo processo individual, para tanto, deverão declará-lo no Formulário 
de Candidatura.

7 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

7.1 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

8 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 

n.º 145-A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de 
cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

9 — Métodos de Seleção: Conforme o n.º 4 do artigo 53.º da LVCR, 
na redação introduzida pelo artigo 33.º da Lei N.º 55-A/2010, de 31 de 
dezembro, o método de seleção obrigatório a utilizar será a:

Prova de Conhecimentos
Adicionalmente será aplicado aos 7 candidatos com melhor classifi-

cação na Prova de Conhecimentos ou Avaliação Curricular, conforme 
ponto 12 deste aviso, o método facultativo da Entrevista Profissional 
de Seleção.

9.1 — Prova de Conhecimentos: — Visa avaliar os conhecimentos 
académicos e ou profissionais e as competências técnicas necessárias 
ao exercício das funções. Na prova de conhecimentos é adotada a escala 
de valoração de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas, tendo 
a mesma caráter eliminatório do procedimento para os candidatos que 
obtiverem valoração inferior a 9,50 valores.

Esta prova poderá assumir a forma escrita ou oral, revestindo natureza 
teórica, prática ou de simulação, sendo que para o procedimento A):

Prova de Conhecimentos Escrita: De realização individual, com 
consulta da legislação (não são permitidas anotações na legislação de 
consulta para a prova escrita), terá a duração de 1 hora e 30 minutos (a 
que acrescem trinta minutos de tolerância) e incidirá sobre os seguintes 
temas:

9.1.1 — Temas:
Ref. A) Planeamento e implementação de Eventos; Licenciamento de 

Atividades; Coordenação e gestão de equipamentos e infraestruturas.

9.1.2 — Em cumprimento do disposto no n.º 8 do artigo 9.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, a bibliografia ou a legislação necessária 
à preparação dos temas indicados no ponto anterior, será divulgada até 
30 dias, contados continuamente, antes da realização da prova de co-
nhecimentos, através de publicação na página da Internet do Município 
de Peniche (www.cm-peniche.pt) e afixada em local visível e público 
das suas instalações.

9.2 — Entrevista Profissional de Seleção — Visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal, sendo que: a) Por cada 
entrevista será elaborada uma ficha individual contendo o resumo dos 
temas abordados, os parâmetros de avaliação e a classificação obtida em 
cada um deles, devidamente fundamentada; b) A entrevista é pública; 
c) A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 
8 e 4 valores, sendo o resultado final obtido através da média aritmética 
simples das classificações dos parâmetros a avaliar.

9.3 — Quando os candidatos, cumulativamente, sejam titulares da 
categoria e se encontrem ou, tratando-se de candidatos colocados em 
situação de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, 
a cumprir ou a executar as atividades caracterizadoras dos postos de 
trabalho para cuja ocupação o presente procedimento foi publicitado, 
o método de seleção obrigatório a utilizar, se os candidatos, conforme 
o n.º 2 do artigo 53.º da LVCR, não optarem por o afastar mediante 
declaração escrita no formulário de candidatura, será:

Avaliação Curricular
9.4 — Avaliação Curricular — Visa analisar a qualificação dos candi-

datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. Para tal 
serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância para 
o posto de trabalho a ocupar, designadamente: Habilitação académica 
ou curso equiparado, formação profissional, experiência profissional e 
avaliação do desempenho;

Este fator será valorado na escala de 0 a 20 valores, com valoração 
até às centésimas, segundo a aplicação da seguinte fórmula:

AC = (HAB + FP + 2EP + AD)/5

sendo que:
AC = Avaliação Curricular
HAB = Habilitação Académica
FP = Formação Profissional
EP = Experiência Profissional
AD = Avaliação do Desempenho
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HAB = Habilitação Académica: onde se pondera a titularidade de 
grau académico ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes:

Para Técnicos Superiores:
Licenciatura em curso adequado ao Processo de Bolonha — 17 Va-

lores
Licenciatura anterior à implementação do Processo de Bolonha ou 

Mestrado em curso adequado ao Processo de Bolonha com relevân-
cia — 18 valores

Mestrado pré-Bolonha em áreas de relevância — 19 valores
Doutoramento em áreas de relevância — 20 Valores
FP = Formação Profissional: considerando-se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função:

Sem ações de formação — 0 valores
Com ações de formação — em que:
Ações de formação com duração ≤ a 35 horas — 1 valor/cada ação
Ações de formação com duração> 35 horas — 2 valores/cada ação
(só serão contabilizadas Ações com duração superior a 7 horas, ex-

clusive)

EP = Experiência Profissional na área: considerando e ponderando 
com incidência sobre a execução de atividades inerentes ao posto de 
trabalho e o grau de complexidade das mesmas:

Sem experiência profissional — 0 valores
Até 6 meses — 4 valores
Até um ano — 8 valores
Superior a um ano até 3 anos — 12 valores
De 4 a 9 anos — 16 valores
De 10 a 15 anos — 18 valores
Superior a 15 anos — 20 valores

AD = Avaliação do Desempenho: em que se pondera a avaliação 
relativa ao último período, não superior a três anos, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às 
do posto de trabalho a ocupar:

a) Lei n.º 10/2004, de 22 de março e Decreto Regulamentar n.º 19-
A/2004, de 14 de maio

Desempenho Insuficiente — 10 valores
Desempenho de Necessita Desenvolvimento — 12 valores
Desempenho Bom — 15 valores
Desempenho Muito Bom — 18 valores
Desempenho Excelente — 20 valores
b) Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro
Desempenho Inadequado — 10 valores
Desempenho Adequado — 15 valores
Desempenho Relevante — 20 valores

Para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, o júri deliberou atribuir o valor positivo 
de 15 (quinze) valores aos candidatos que, por razões que não lhes 
sejam imputáveis, não possuam avaliação de desempenho relativa ao 
período a considerar.

Só serão consideradas para efeitos do cálculo da formação profissional, 
da experiência profissional e da avaliação do desempenho, as declara-
ções, quando devidamente comprovadas e certificadas.

Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,50 valores 
na Avaliação Curricular consideram-se excluídos.

10 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento resultará da média aritmética ponderada das classificações quan-
titativas dos dois métodos de seleção, a qual será expressa na escala de 0 
a 20 valores e calculada através da aplicação das seguintes fórmulas:

OF = (PCE × 70 %) + (EPS × 30 %)
ou

OF = (AC × 70 %) + (EPS × 30 %)
sendo que:

OF = Ordenação Final
PCE = Prova de Conhecimentos
EPS = Entrevista Profissional de Seleção
AC = Avaliação Curricular

11 — De acordo com o preceituado no n.º 2 do artigo 33.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, os candidatos aprovados em cada método 
de seleção, são convocados para a realização do método seguinte, através 

de notificação por aviso publicado na 2.ª série do Diário da República, 
informando da afixação em local visível e público das instalações do 
Município de Peniche e disponibilização na sua página da Internet 
(www.cm-peniche.pt).

12 — Utilização faseada dos métodos de seleção: Conforme meu 
despacho datado de 18 de maio de 2012, em virtude da celeridade do 
procedimento, o segundo método será aplicado apenas a parte dos can-
didatos aprovados no método imediatamente anterior, a convocar por 
tranches sucessivas de 7 (sete) candidatos, por ordem decrescente de 
classificação, respeitando a prioridade legal da sua situação jurídico-
funcional, até à satisfação das necessidades, conforme alínea b) do 
ponto 1 do artigo 8.º da Portaria 83-A/2009 de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

13 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar, serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011 de 6 de abril.

14 — Publicitação de resultados:
14.1 — Conforme o n.º 1 do artigo 33.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 

22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 
de abril a publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público das instalações do Município de Peniche e 
disponibilizada na sua página da Internet (www.cm-peniche.pt).

14.2 — A lista unitária de ordenação final antes e após a sua ho-
mologação, será afixada em local visível e público das instalações do 
Município de Peniche e disponibilizada na sua página da Internet (www.
cm-peniche.pt)

15 — Notificação de candidatos: Conforme meu despacho datado de 
18 de maio de 2012, as notificações aos candidatos nas diversas fases 
do procedimento serão todas efetuadas através de aviso publicado na 
2.ª série do Diário da República informando da afixação em local visível 
e público das instalações do Município de Peniche e disponibilização 
na sua página da Internet (www.cm-peniche.pt).

16 — Pronúncia de interessados: Em conformidade com a Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, os candidatos excluídos nas diversas fases 
do procedimento podem pronunciar-se por escrito sobre o procedimento 
em causa, após a apreciação das candidaturas, nos termos do disposto 
nos artigos 29.º e 30.º, após a realização de cada método de seleção que 
deu origem à exclusão, nos termos do n.º 1 do artigo 36.º Os candidatos 
que completem o procedimento com aprovação em todos os métodos 
de seleção aplicados e constantes da lista unitária de ordenação final 
dos candidatos aprovados, nos termos do n.º 1 do artigo 36.º Para tal, 
deverão utilizar o formulário tipo obrigatório, facultado na Secção de 
Recursos Humanos (Edifício Cultural do Município) ou disponível no 
anteriormente mencionado endereço eletrónico e entregue pessoal-
mente na Secção de taxas e licenças e apoio aos órgãos municipais ou 
remetido por correio registado com aviso de receção, para Município 
de Peniche, Largo do Município, 2520-239 Peniche (Não se aceitam 
formulários via e-mail).

17 — Exclusão de candidatos: Os candidatos excluídos nas diversas 
fases do procedimento, serão notificados para a realização da audiência 
dos interessados, nos termos do Código do Procedimento Administra-
tivo, através de aviso publicado na 2.ª série do Diário da República 
informando da afixação em local visível e público das instalações do 
Município de Peniche e disponibilização na sua página da Internet 
(www.cm-peniche.pt).

18 — Âmbito de recrutamento: Para cumprimento do estabelecido 
no artigo 39.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro e no n.º 4 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), alterada 
pelas Leis n.os 64-A/2008, de 31 de dezembro, 3-B/2010, de 28 de abril, 
34/2010, de 2 de setembro, 55-A/2010, de 31 de dezembro e 64-B/2011, 
de 30 de dezembro, o recrutamento efetua-se de entre trabalhadores 
colocados em situação de mobilidade especial (SME), seguindo-se 
trabalhadores detentores de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado (FAQ DGAEP N.º 13), circunscrevendo-se assim 
a trabalhadores com relação jurídica de emprego publico por tempo 
indeterminado.

19 — Posicionamento remuneratório: Tendo em conta o preceitu-
ado no artigo 55.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), 
alterada pelas Leis n.os 64-A/2008, de 31 de dezembro, 3-B/2010, de 
28 de abril, 34/2010, de 2 de setembro, 55-A/2010, de 31 de dezembro 
e 64-B/2011, de 30 de dezembro (LOE 2012), o posicionamento do 
trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é 
objeto de negociação com a Câmara Municipal de Peniche e terá lugar 
imediatamente após a publicação no Diário da República do extrato da 
Lista Unitária de Ordenação Final Homologada com informação sobre 
a sua publicitação. Contudo, no momento presente, a determinação 
do posicionamento remuneratório destas categorias será conforme o 
artigo 26.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro (LOE 2011), corres-
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pondendo, para a Carreira e Categoria de Técnico Superior à 2.ª posição 
remuneratória, de nível 15, equivalente a 1.201,48 euros.

20 — Período Experimental: Conforme o artigo 76.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação».

22 — Nos termos do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
e para efeitos de reserva de lugares, os candidatos com deficiência 
devem juntar ao formulário de candidatura, atestado de incapacidade, 
com o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência. Nos termos 
do disposto no n.º 2 do artigo 3.º do citado diploma, no Procedimento 
Concursal em que o número de lugares a preencher seja inferior a 10 e 
igual ou superior a três, é garantida a reserva de um lugar para candi-
datos com deficiência.

23 — Conforme FAQ n.º 5 da DGAEP, relativa aos Procedimentos 
Concursais: A consulta escrita é dirigida à Direção-Geral da Admi-
nistração e do Emprego Público, que assegurará, transitoriamente, a 
realização do procedimento concursal para constituição de reservas 
de recrutamento em entidade centralizada. Porém, não tendo, ainda, 
sido publicitado qualquer procedimento concursal para constituição de 
reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à ECCRC, prevista no 
n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

24 — Impedimento de admissão: Conforme a alínea l) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro alterada e republi-
cada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos 
candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, 
sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocu-
pem postos de trabalho previstos no Mapa de Pessoal do Município de 
Peniche idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o presente procedimento.

25 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-
A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria n.º 145-
A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na íntegra na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) e na página da Internet do 
Município de Peniche no 1.º dia útil seguinte à sua publicação na 2.ª série 
do Diário da República e por extrato, no prazo máximo de três dias úteis, 
contados da mesma data, num Jornal de expansão nacional.

26 — Em cumprimento do disposto no artigo 12.º do Decreto-Lei 
n.º 220/2006, de 3 de novembro, com a nova redação dada pelo ar-
tigo 4.º da Lei n.º 4/2010, de 5 de maio, foi comunicado ao respetivo 
Centro de Emprego, a abertura do presente procedimento.

27 — Composição do júri:
Ref. A)
Presidente do Júri: Dr.ª Margarida Pelerito Gonçalves, Chefe da Di-

visão Administrativa;
Vogais efetivos: Dr.ª Margarida Isabel Marcelino Cândido, técnica 

superior (Psicóloga Social e das Organizações) e Dr. Vítor Manuel Dias 
Ramos, Técnico Superior (Sociólogo);

Vogais suplentes: Eng.º Nuno Manuel Malheiros Cativo, Diretor do 
Departamento de Energia e Ambiente e Eng.º Francisco Manuel Ferreira 
da Silva, Diretor do Departamento de Obras Municipais.

Os primeiros vogais efetivos substituem o Presidente do Júri, nas 
suas faltas e impedimentos.

18 de junho de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, António 
José Correia.
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 MUNICÍPIO DE RIO MAIOR

Regulamento (extrato) n.º 342/2012
Torno público que, a Assembleia Municipal de Rio Maior, no uso 

da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei 
n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação que lhe foi dada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, aprovou em sessão de 29 de junho de 
2012, sob proposta da Câmara Municipal de Rio Maior, tomada em 
reunião de 22 de junho do corrente ano, as alterações introduzidas 
em sede de apreciação pública ao Regulamento de Funcionamento do 
Parque de Estacionamento Coberto da Rua Mouzinho de Albuquerque 
e Travessa do Açougue na Cidade de Rio Maior (Parque do Rossio), 

publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 210 de 2 de novembro 
de 2011 (Aviso n.º 21732/2011), que agora se publicam.

5 de julho de 2012. — A Presidente da Câmara, Isaura Maria Elias 
Crisóstomo Bernardino Morais.

Justificação económico -financeira dos tarifários a aplicar 
no Parque de Estacionamento 

do Cineteatro e no Parque de Estacionamento do Rossio

Introdução
De acordo com o estabelecido na Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezem-

bro, no seu artigo 6.º, n.º 1, as taxas a cobrar pelas Câmaras Municipais 
incidem sobre utilidades prestadas aos particulares ou geradas pela 
atividade das mesmas, designadamente pela utilização e aproveitamento 
de bens do domínio público e privado municipal e pela gestão de equi-
pamentos públicos de utilização coletiva.

Neste caso concreto, tratam -se das taxas a cobrar pela utilização dos 
parques de estacionamento cobertos. Com efeito foram construídos 
o parque de estacionamento do Rossio e o parque de estacionamento 
subterrâneo no Largo Aires de Sá tendo como objetivo melhorar a 
qualidade do tráfego dentro da cidade e garantir uma maior e melhor 
acessibilidade ao centro da cidade de Rio Maior.

Estas infraestruturas, bem como a sua manutenção e operacionaliza-
ção, produzem custos para o Município que, de acordo com o definido 
na já referida legislação, devem ser assegurados pelos utilizadores que 
delas beneficiam ou caso contrário, sendo totalmente assumidos pelo 
orçamento camarário, serão implicitamente suportadas por todos os 
munícipes independentemente de fazerem, ou não, uso dos bens e ser-
viços disponibilizados.

A aplicação de um tarifário a quem utiliza os espaços de estaciona-
mento municipais parece ser absolutamente necessária no sentido de 
promover uma maior racionalização da despesa suportada pelo muni-
cípio, criando condições para manter a qualidade dos bens e serviços 
oferecidos à população bem como para manter a adequada manutenção 
e substituição das infraestruturas em causa.

Metodologia
A presente justificação das taxas a praticar, pela utilização dos Parques 

de Estacionamento do Cineteatro e do Rossio, tem por base os custos 
suportados, nos termos da Lei n.º 53 -E/2006 de 29 de dezembro, nome-
adamente os custos diretos, os custos indiretos, os encargos financeiros, 
as amortizações e os encargos futuros.

Na construção dos mapas anexos, onde são definidos os custos e 
proveitos anuais associados aos parques de estacionamento municipais, 
foram admitidas as seguintes premissas:

Custos de investimento — custo atual do bem acrescido da valorização 
que se refletirá no edifício por via das obras de beneficiação futuras, 
ponderado pela taxa anual de amortização prevista na portaria que re-
gulamenta o cadastro e inventário de bens do estado (CIBE);

Custos de manutenção — 10 % sobre o valor do investimento, pon-
derado pelo período de vida útil do bem;

Custos com eletricidade — Considerou -se a despesa com a fatura de 
eletricidade em 2010, acrescida da taxa de inflação e do correspondente 
aumento da taxa de IVA;

Custos com higiene e limpeza — Considerou -se o valor estimado 
com base numa média por m2, dos custos com materiais de higiene e 
limpeza, em 2010, afetos a edifícios municipais;

Custos administrativos — Nesta rubrica entendeu -se que a subuni-
dade de taxas e licenças ocuparia 1 % dos seus tempos de trabalho com 
assuntos relacionados com os parques de estacionamento e que o setor 
de trânsito e toponímia ocuparia 1 % do horário de trabalho com estes 
serviços, tendo os custos inscritos nestes dois centros de responsabili-
dade, em 2010, sido ponderados com aquelas percentagens;

Financiamento nacional e comunitário — O parque subterrâneo foi 
alvo de financiamento sendo o montante da comparticipação repar-
tido por período equivalente ao período de amortização do edifício; Já 
quanto ao parque do Rossio foi considerado o financiamento da DGAL, 
devidamente ponderado com a taxa de amortização definida para a 
correspondente infraestrutura;

Custo com recursos humanos — O custo estimado de 2 trabalhadores 
para fiscalização e portaria dos parques, 100 % afetos a este serviço;

Custos de investimento com equipamentos a adquirir — valores ob-
tidos mediante consulta informal a fornecedores.

De acordo com as premissas e critérios definidos, o custo total anual 
que se estima ser suportado pelo Município, com esta atividade, é de 
107.516.00 euros ao passo que o proveito anual previsto, após a aplicação 
de taxas, será de 103.264,00 euros.




